Responsabilidade Civil 03-04-12
1 – Explique uma das causas da evolução da responsabilidade.
2 – Quais as dificuldades enfrentadas pela teoria tradicional da responsabilidade?
3 – O que preconiza a teoria do abuso do direito?
4 – Em que consiste a teoria da culpa negativa?
5 – Compare a teoria do abuso do direito com a teoria da culpa negativa.
6 – Como se dá o funcionamento do sistema das presunções legais? Cite um exemplo.

7 – Quais as causas excludentes da aplicação do sistema das presunções legais?
8 – Explique quais as dificuldades enfrentadas na prática pelo disposto no art. 1384, inciso I da Lei Francesa “o guarda de uma coisa qualquer responde de pleno direito pelos danos que ela causa.” Cite o dispositivo correspondente no Código Civil Brasileiro.
9 – Quais as inovações trazidas pela doutrina do risco? Em que essa teoria se diferencia das demais?
10 – Em que consiste a teoria da responsabilidade contratual?
Respostas
1 – A causa essencial da evolução da responsabilidade é a multiplicidade dos acidentes da vida contemporânea. O século do caminho de ferro, do automóvel, do avião, da grande indústria e do maquinismo, o século dos transportes e da mecanização universal tem desprovido o homem da segurança material, o que o impulsiona a aspirar mais e mais à segurança jurídica como mecanismo de defesa espontâneo, levando ao desenvolvimento de áreas como a responsabilidade civil (o homem não mais se conforma com o acidente, busca o causador direto ou indireto para “culpar” e obter reparação).
2 – 
3 – É um limite à ideia de que, quando alguém pratica um ato no pleno exercício de seu direito, o sujeito não poderia cometer um ato ilícito, e não poderia ser considerado ofensor. Assim afastar-se-ia a responsabilidade. em outras palavras, quem faz mau uso do próprio direito tem responsabilidade. O uso do direito não é incompatível com o conceito de culpa e, quem o uso com o intuito de prejudicar alguém comete ato ilícito.
4 – É a culpabilidade da omissão. Não somente no “facere” pode-se responsabilizar, mas também na abstenção do dever de agir. 
5 – O abuso do direito é cometido quando se excede na prática de uma conduta delituosa, ou seja, trata-se de uma conduta ativa, de um agir. Na falta negativa pune-se o não agir, quando este era obrigatório. A primeira trata de ação, a segunda de omissão. 
6 – São situações em que se dispensa a prova de culpa do agente e elege-se, pela via legal, o responsável pela reparação. A responsabilidade é objetiva quando o fato ocorrido enquadrar-se numa tipificação. Exemplo: o dono de hotel é responsável pelos fogos de artifício que os hóspedes soltarem sobre terceiros.
7 – Os casos de força maior, culpa exclusiva da vítima e se provado que o fato é incomum ou muito raro.
8 – O problema trazido foi grande amplitude da norma, que poderia se aplicar a uma diversidade de casos. A responsabilidade pelo fato das coisas tende à universalidade, deixando o pretenso ofensor numa permanente situação de insegurança. 
9 – Mover a responsabilidade para aquele que desenvolve atividade naturalmente perigosa. Quem cria o risco responderá pela sua eventual verificação. “a cada um segundo seus atos e suas iniciativas”.
[bookmark: _GoBack]10 – Teoria segundo a qual basta provar a inexecução da obrigação e constituir-se-á em mora o devedor, sem a necessidade de provar sua culpa. É uma situação mais confortável para o credor da obrigação contratual. A consequência é a inversão do ônus da prova em favor do credor.
